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direito do autor, inerente às áreas ocupadas por terceiros
e inerente aos espaços “públicos” da comunidade, em
perdas e danos, conforme se apurar em liquidação por
arbitramento, com condenação dos réus ao pagamento
dos valores devidos na forma do art. 627 do Código de
Processo Civil, bem como para determinar a reinte-
gração de posse, frente aos réus que ainda ocupam a
área e delimitar a reintegração ao efetivo espaço físico
ocupado por cada um deles, devendo, para tanto, ser
expedidos os competentes mandados de reintegração de
posse.

Quanto ao segundo apelo, as razões recursais
apresentadas não lograram demonstrar a inexistência de
posse anterior ou inexistência de invasão, como forma
de reverter a sentença proferida.

Pelo exposto, declaro prejudicado o agravo retido,
dou parcial provimento ao primeiro recurso de apelação
e nego provimento ao segundo recurso de apelação, nos
termos do voto acima, com manutenção da sucumbên-
cia imposta pela sentença.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLÁUDIA
MAIA.

Súmula - DECLARARAM PREJUDICADO O AGRA-
VO RETIDO, DERAM PARCIAL PROVIMENTO À
PRIMEIRA APELAÇÃO E NEGARAM PROVIMENTO À
SEGUNDA.

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Valdez
Leite Machado - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Cuida-se de
recurso de apelação interposto contra a sentença de 
f. 327/329, de lavra do MM. Juiz da Vara Única da
Comarca de Pompéu, proferida nos autos de uma ação
de restituição manejada por Alfredo Máximo de
Campos, em face de Cooperativa Agropecuária de
Pompéu Ltda., que julgou procedente a pretensão inicial,
condenando a requerida a restituir ao autor o capital
integralizado, em parcela única no valor de 
R$ 18.420,14. 

Consubstanciado seu inconformismo nas razões de
f. 330/338, busca a apelante a reforma do r. decisum,
afirmando que o Julgador singular desconsiderou o
estatuto social da cooperativa, aprovado em assembléia
por todos os associados, que prevê as condições para a
retirada dos sócios. Disse que o apelado constituiu seu
capital integralizado em 13 anos, prazo este que foi
deferido para a devolução do seu capital. 

Aduziu que a regra que determina a forma de resti-
tuição do capital é bastante clara. Garantiu que não
existe em seu estatuto previsão para restituição do capi-
tal integralizado mediante pagamento único. 

Ao final, pugnaram pelo provimento do recurso,
reformando-se a sentença de primeiro grau, para que
seja julgado improcedente o pedido inicial. 

O apelado, devidamente intimado, apresentou
contrarrazões às f. 341/352, batendo-se pela
manutenção da sentença. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade do
recurso, dele conheço. 

Inicialmente, observo que o autor ajuizou a pre-
sente ação afirmando que foi associado da Cooperativa
Agropecuária de Pompéu Ltda. por vários anos, mas que,
quando procedeu ao seu desligamento da referida
cooperativa, não recebeu a restituição de sua quota ca-
pital integralizada. 

Por sua vez, a requerida aduziu, em sua contes-
tação, que não se negou a efetuar o pagamento da
quota de capital do autor, mas que apenas pretende
fazê-lo da forma prevista em seu estatuto social. 

A Magistrada singular julgou procedente o pedido
inicial, e, a meu ver, merece reforma a sua decisão. 

Cooperativa - Desfiliação - Capital integralizado -
Restituição integral - Impossibilidade - Ausência

de previsão no estatuto social

Ementa: Apelação cível. Ação de restituição. Desfiliação
de cooperativa. Restituição integral do capital integra-
lizado. Impossibilidade. Ausência de previsão no estatu-
to social. 

- A parte autora, na condição de cooperado, poderá se
retirar da cooperativa, observando o regramento previs-
to no estatuto social. Assim, não pode simplesmente
pleitear em juízo a restituição dos valores com que inte-
gralizou sua quota. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00552200..0055..000099000077-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPoommppééuu - AAppeellaannttee:: CCooooppeerraattiivvaa
AAggrrooppeeccuuáárriiaa ddee PPoommppééuu LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: AAllffrreeddoo
MMááxxiimmoo ddee CCaammppooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. VVAALLDDEEZZ LLEEIITTEE
MMAACCHHAADDOO
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Ora, conforme se depreende dos autos, o autor se
associou à cooperativa requerida objetivando industria-
lizar e comercializar produtos derivados do leite, subs-
crevendo determinado capital para esse fim. 

Nesse sentido, estabelece o estatuto social da
Cooperativa Agropecuária de Pompéu Ltda.: 

Art. 6º [...] 
§ 2º - Aprovada pelo Conselho de Administração a sua pro-
posta, o candidato subscreverá as quotas-partes do capital,
nos termos e condições previstos neste Estatuto e assinará o
Livro de Matrícula juntamente com o Presidente do Conselho
da Administração (f. 221). 

E, ainda: 

Art. 7º - Cumprido o que dispõe o artigo anterior, o asso-
ciado adquire todos os direitos e assume todos os deveres e
obrigações tomadas pela Cooperativa. 
[...] 
II) O Associado tem o direito e a obrigação de: 
a) Subscrever e realizar as quotas-partes do Capital nos ter-
mos deste Estatuto e contribuir com as taxas e serviços e
encargos operacionais que forem estabelecidos. 
b) Cumprir disposições da Lei do Estatuto, respeitar reso-
luções regularmente tomadas pelo Conselho de
Administração e as deliberações das Assembléias Gerais;
[...] (f. 222) 

Por sua vez, sobre a forma de restituição da quota
capital do sócio que se retirar da cooperativa, assim dis-
põe o estatuto social:

Art. 13 - Em caso de demissão, eliminação ou exclusão, tem
o associado o direito de restituição do capital que integrali-
zou, acrescido das sobras que tiverem sido creditadas ou
estejam a creditar, além de outros créditos de quaisquer
espécies. 
§ 1º - A restituição de que trata este Artigo, somente, poderá
ser exigida, depois de aprovado pela Assembléia Geral
Ordinária, o Balanço do Exercício em que o associado tenha
sido desligado da Cooperativa. 
§ 2º - A restituição se fará em parcelas anuais e consecuti-
vas, iguais à média daquelas pagas pelo associado na inte-
gralização do capital, salvo nos casos previstos nos pará-
grafos 4º e 5º deste artigo. 
§ 3º - O prazo máximo para a restituição será de 20 (vinte)
anos, independente do prazo em que foi integralizado o 
capital.
§ 4º - A restituição de capital, de valor igual ou inferior a
5.000 (cinco mil) litros de leite, considerado o preço básico
pago pela CCPR, será feita em uma única parcela à vista. 
§ 5º - Em caso de exclusão por morte da pessoa física, a
restituição somente será feita mediante autorização judicial,
deduzidos os débitos porventura existentes, observando-se o
seguinte: 
a) No caso de capital de valor igual ou inferior a 5.000
(cinco mil) litros de leite, considerado o preço básico pago
pela CCPR, em uma única parcela à vista; 
b) Em caso de capital de valor superior a 5.000 (cinco mil)
litros de leite, considerado o preço básico pago pela CCPR,
em cinco parcelas mensais e consecutivas. 
§ 6º - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de

associados em número tal que as restituições das importân-
cias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade
econômico-financeira da Cooperativa, esta poderá restituí-
las mediante critérios outros aprovados em Assembléia
Geral, para garantir a continuidade. 
§ 7º - Os deveres dos associados perduram para os demiti-
dos ou excluídos, até que sejam aprovadas, pela Assembléia
Geral, as contas do exercício em que se deu o desligamento.
§ 8º - O associado demitido, eliminado ou excluído, que
quiser voltar ao quadro social da Cooperativa, só poderá
fazê-lo cumprindo as formalidades normais de uma admis-
são inicial e dele exigir-se-á a cessação da causa da elimi-
nação ou exclusão e o ressarcimento dos danos por ele cau-
sados à Cooperativa, se for o caso (f. 223). 

Como se vê, segundo o estatuto social da requeri-
da, a única hipótese de um cooperado demissionário ter
seu capital integralizado restituído em parcela única
ocorre quando o valor a ser devolvido for igual ou infe-
rior a 5.000 (cinco mil) litros de leite, o que não se apli-
ca ao caso. 

Assim, eventual retirada da cooperativa deve ser
feita com base na legislação própria e no estatuto social,
não tendo o autor direito à simples restituição dos valo-
res que aportou à cooperativa. 

Na hipótese, a sentença recorrida se utilizou do
entendimento de que deve ser realizada a restituição do
valor integral do capital em favor do associado, sob
pena de enriquecimento sem causa da cooperativa. 

Ocorre que a parte autora é um cooperado e,
como tal, também proprietário do patrimônio comum da
cooperativa. Sua retirada e direito a eventuais valores
aportados quando do ingresso, bem como acréscimos e
depreciações auferidas durante o passar do tempo
devem observar, para sua quantificação e restituição, o
estatuto social e a legislação própria, pelo que se impõe
um juízo de improcedência. 

A título de ilustração:

Ementa: Ação de cobrança. Expansão de rede de energia
elétrica. Cooperativa. - A parte autora, na condição de
cooperativado, poderá retirar-se da cooperativa, observando
o regramento previsto no estatuto social. Não pode, porém,
simplesmente pleitear em juízo a restituição dos valores com
que integralizou sua quota. Recurso provido. (TJRS, Recurso
Cível nº 71001306380, 3ª Turma Recursal Cível, Turmas
Recursais, Rel. Eugênio Facchini Neto, j. em 22.05.2007.) 

Ementa: Apelação cível. Cooperativa. Desfiliação.
Restituição das cotas. Estatuto social. Parcelas vencidas.
Pagamento imediato. - Conforme entendimento do STJ, a
devolução do capital integralizado pelo associado que
requereu sua desfiliação da cooperativa deverá ocorrer na
forma prevista pelo estatuto social. Exceto quanto às parce-
las vencidas, que deverão ser restituídas em única parcela.
(TJMG, AC nº 1.0520.08.019658-4/001, 17ª Câmara
Cível, Rel. Des. Luciano Pinto, j. em 12.08.2010.) 

Dessa forma, deve a apelante restituir ao autor os
valores que integralizaram sua quota na forma dos 
§§ 1º, 2º e 3º do art. 13 do seu estatuto social. 



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 195, p. 55-252, out./dez. 2010138

Diante do exposto, dou provimento ao recurso,
reformando a sentença de primeiro grau, para julgar
improcedente o pedido inicial. Condeno o autor ao
pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, que fixo em R$ 800,00. 

Custas recursais, pelo apelado. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e
ANTÔNIO DE PÁDUA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Trata-se de
exceção de suspeição arguida por Adriano dos Anjos
Lemos, motivada pela atuação do Juízo da Comarca de
Alpinópolis, nos autos da ação de indenização ajuizada
por Leandro Rodrigo Barbosa.

Em suas razões, a parte excipiente alega, em sín-
tese, que, ao denunciar a amizade íntima existente entre
o ex-Prefeito da cidade de São José da Barra/MG e o
Magistrado, gerou uma espécie de sentimento de vin-
gança no mesmo.

Sustenta que o mencionado ex-Prefeito responde a
mais de 20 (vinte) ações criminais e, por ser amigo ínti-
mo do Juiz, já foi privilegiado em diversas situações.

Assevera que, ao ajuizar ação contra Cemig S.A.,
teve todos os seus pleitos negados, sem qualquer funda-
mentação coerente para tanto.

Registra que o próprio Ministério Público admitiu,
em oportunidade diversa, que existem fortes indícios de
que o Juiz estaria aliado ao ex-Prefeito João Alves.

Informa que é assessor do atual candidato eleito,
que, por sua vez, é inimigo do ex-Prefeito - amigo íntimo
do julgador.

Ao final, pugna pela procedência da exceção de
suspeição oposta.

Resposta prestada pelo Juízo, f. 74/77, informando
que o excipiente não possui qualquer ligação com o
caso das eleições de 2004, tendo em vista que o mesmo
não era advogado de nenhuma das partes.

Ressalta que, nas eleições de 2008, foi ofendido
pelos membros que figuravam no processo, razão única
pela qual se declarou suspeito naquela oportunidade.

Afirma que, no processo ajuizado pelo autor con-
tra a Cemig S.A., fundamentou devidamente todas as
suas decisões, de modo que a parte tinha total possibili-
dade de aviar o recurso cabível, a fim de manifestar seu
inconformismo.

Salienta que “não tem qualquer sentimento pelo
excipiente, nem positivo e nem negativo”.

Intimadas para manifestar eventual interesse em
produção de provas (f. 123), ambas as partes entende-
ram pela desnecessidade.

É o breve relatório.
Nos precisos termos do art. 135 do CPC, 

reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do Juiz,
quando:
I - amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;
II - alguma das partes for credora ou devedora do Juiz, de
seu cônjuge ou de parentes deste, em linha reta ou na cola-
teral até o terceiro grau;
III - herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de algu-
ma das partes;
IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo;
aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa, ou
subministrar meios para atender às despesas do litígio;

Exceção de suspeição - Amizade íntima do 
julgador com o antigo prefeito - Parcialidade 

- Não comprovação

Ementa: Exceção de suspeição. Disputa política.
Alegação de amizade íntima do julgador com o antigo
prefeito. Ausência de comprovação. Parcialidade não
verificada.

- Por importar em afastamento do exercício da jurisdição
e envolver matéria de ordem moral e de alta relevância,
os fatos imputados ao Magistrado, capazes de torná-lo
suspeito e parcial, haverão de ser convincentes e
enquadrados nas situações previstas no art. 135 do
Código de Processo Civil, não bastando a simples afir-
mação de suspeição, destituída de prova concreta. 

- Improcedente é a exceção de suspeição se de seu bojo
não restou provado, por qualquer meio válido, compor-
tamento apto a configurar a parcialidade.

EEXXCCEEÇÇÃÃOO DDEE SSUUSSPPEEIIÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00000000..1100..004444447799-33//000000 - CCoommaarrccaa ddee AAllppiinnóóppoolliiss -
EExxcciippiieennttee:: AAddrriiaannoo ddooss AAnnjjooss LLeemmooss - EExxcceeppttoo:: JJuuiizz ddee
DDiirreeiittoo ddaa CCoommaarrccaa ddee AAllppiinnooppoolliiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
AANNTTÔÔNNIIOO BBRRAAGGAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM JULGAR IMPROCEDENTE A
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO.

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2010. - José
Antônio Braga - Relator.


